MOÇÃO Nº  7,  DE  2006

Tem por escopo a presente Moção apelar para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e demais medidas necessárias para que seja encaminhada ao Congresso Nacional uma Proposta de Emenda à Constituição – PEC, no sentido de se alterar a repartição do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA,  entre Estados e Municípios, de modo a contemplar estes últimos com 70% (setenta por cento) do produto da arrecadação de referido tributo sobre a propriedade de veículos licenciados em seus respectivos territórios.

A matéria é tratada no artigo 158 da  Constituição Federal, que dispõe:

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

I - .......................................................................................................................................

II - .....................................................................................................................................

III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;

IV - ....................................................................................................................................

O tema da repartição da receita tributária é bastante amplo e complexo e envolve aspectos inerentes ao próprio regime republicano federalista, tem sido bastante debatido nos setores políticos e econômicos da Nação e merece a atenção de todos, em especial da classe política dirigente.

A propósito, apenas para se tecer, em poucas linhas, um panorama do assunto e resgatar-se-lhe a discussão, no que concerne à repartição da receita tributária, verifica-se que, além das receitas transferidas pela União aos Estados, Distrito Federal e Municípios, através dos fundos de participação, a União transfere ainda para as referidas esferas de governo: 3% (três por cento) do produto de arrecadação dos impostos sobre produtos industrializados, para aplicação em programas de financiamento ao gestor produtivo das regiões norte, nordeste e centro-oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional; 10% (dez por cento) do produto de arrecadação do imposto sobre produtos industrializados, aos Estados o Distrito Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas exportações de produtos industrializados; 50% (cinqüenta por cento) do imposto territorial rural aos Municípios onde a arrecadação for efetuada; 30% (trinta por cento) do imposto sobre operações financeiras-ouro aos Estados e 70% (setenta por cento) aos Municípios produtores de ouro; 2/3% (dois terços por cento) da distribuição do salário educação destinam-se ao Estado onde a arrecadação for efetuada.

Além das receitas tributárias próprias, a Constituição prevê a participação de uma entidade na receita tributária de outra, constituindo o chamado federalismo cooperativo. 

Existem três modalidades de participação:

participação em impostos partilhados conforme a capacidade da entidade beneficiada  (neste caso, a participação se realiza por meio de um índice percentual, no produto da arrecadação praticada pela entidade titular);

participação em impostos de uma entidade mas arrecadados por outra (neste caso, os recursos arrecadados diretamente pela entidade beneficiada já passam a integrar o seu patrimônio);

participação em Fundos. Neste caso, a entidade beneficiada recebe uma parcela do fundo conforme critério estabelecido de redistribuição geográfica da respectiva renda.

A participação dos Municípios em impostos partilhados conforme a capacidade da entidade beneficiada está prevista no art. 158, II, III e IV, da CF, que prescreve pertencer aos Municípios:

a)
50% do produto da arrecadação do Imposto Territorial Rural, de competência da União, relativamente aos imóveis situados no território do Município;

b)
50% do produto da arrecadação do Imposto sobre a propriedade de veículos automotores, de competência dos Estados, relativamente aos veículos automotores licenciados no território do Município;

c)
 25% do produto da arrecadação do Imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, de competência dos Estados, sendo as parcelas pertencentes aos Municípios creditadas conforme os seguintes critérios:

I – três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações realizadas em seu território;

II – até um quarto, conforme dispuser a lei estadual.

A participação em impostos de uma entidade mas arrecadado por outra está prevista no art. 158, I, da CF, pelo qual pertence aos Municípios o produto da arrecadação do Imposto sobre rendas e proventos de qualquer natureza, da União, incidente na fonte sobre rendimentos pagos, a qualquer título, pelos Municípios, suas autarquias e fundações.

A participação dos Municípios em fundos está prevista no art. 159, cujos termos determinam que do produto da arrecadação dos impostos sobre a renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos industrializados, o percentual de 47% será distribuído pela União da seguinte forma:

a) 21,5% ao Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal – FPE;

b) 22,5% ao Fundo de Participação dos Municípios – FPM;

c) 3% para aplicação em programas de financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de suas instituições financeiras de caráter regional, de acordo com os planos regionais de desenvolvimento, assegurando-se ao semi-árido do Nordeste a metade dos recursos destinados à Região Nordeste.

É oportuno transcrevermos, aqui, trechos da monografia “O Atual Desequilíbrio no Sistema de Repartição de Receitas Tributárias”, da lavra do Doutor José Raimundo Baganha Teixeira – Consultor Legislativo da Área III – Tributação, Direito Tributário – Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados – Estudo de maio de 2005, em www2.camara.gov.br/publicacoes/ estnottec/tema20/2005_1508.pdf:

.....................................................................................................................

“O sistema tributário implantado em 1967 foi capaz de, na época, solucionar o desequilíbrio fiscal do setor público e atenuar o gravame sobre o setor produtivo, com a adoção do ICM em substituição aos tributos cumulativos, nos moldes do imposto sobre valor adicionado existente na França. O sistema tributário brasileiro, de maneira inédita, deixava sua condição de mero mecanismo de arrecadação e passava a incorporar objetivos realmente econômicos, por meio de incentivos fiscais à acumulação privada de capital, em consonância com a estratégia de crescimento acelerado. A Constituição de 1967 atribuiu à União a competência para tributar produtos industrializados, comércio exterior e operações financeiras. Aos estados foi reservada a cobrança do ICM, embora houvesse restrições para legislarem sobre a matéria. Além disso, ampliou substancialmente o sistema constitucional de repartição de receitas. Boa parte dos recursos transferidos, todavia, encontravam-se vinculados a fins predeterminados, o que restringia severamente a autonomia dos entes federados.

....................................................................................................................

“Até 1978, a União arrecadava cerca de três quartos da receita pública total e, mesmo após as transferências para estados e municípios, ainda dispunha de aproximadamente dois terços desses recursos. A partir da década de 70, contudo, em razão do crescente desequilíbrio fiscal, o governo federal, além de cortar parte dos incentivos fiscais concedidos ao setor produtivo, viu-se obrigado a reintroduzir a cumulatividade no sistema de tributação nacional. Assim, nos anos 80, o grande número de remendos legais visando exclusivamente à manutenção do nível de arrecadação já demonstrava a corrosão que minava o sistema tributário.

“O fim do regime militar deu margem à retomada do processo de descentralização de recursos em favor dos estados e municípios. A União, que em 1983 chegou a contar com a parcela de 70% da receita pública disponível, passou a ceder recursos para que estados e municípios pudessem fazer frente a demandas sociais.

O novo sistema tributário da Constituição de1988 deu ênfase a uma maior autonomia fiscal dos entes federados, desconcentração financeira e crescimento da repartição de receitas por meio das transferências intergovernamentais, principalmente em favor dos municípios. Pregava, pois, a Constituição de 1988, maior igualdade na repartição dos recursos  tributários nacionais. 

“No início dos anos 90, estados e municípios atingiram, no bolo tributário, uma participação recorde na história republicana brasileira. Juntos, os referidos entes federados somavam, em 1991, mais de 45% de participação na receita pública disponível.  Nesse contexto, a União, com a justificativa de que necessitava compensar suas perdas e produzir expressivos resultados fiscais para pagar o serviço de uma dívida pública crescente, passou a aumentar significativamente sua receita disponível, principalmente pela exploração das contribuições sociais, tributos não partilhados com estados e municípios. O governo do então Presidente Fernando Henrique Cardoso iniciou uma das mais perversas recentralizações de receitas tributárias do Brasil, dotando a União de uma parcela enorme dos recursos, deixando estados e municípios com poucos tributos partilhados. 

....................................................................................................................

“Com a redução relativa de suas receitas, boa parte dos estados e municípios tem sofrido sérios desequilíbrios financeiros. Tal movimento, como era de se esperar, intensificou-se no período pós-real com a estabilização de preços. Além disso, agravam-se as já problemáticas finanças estaduais e municipais devido ao excesso de rigidez orçamentária com que se defrontam os governos locais. Vinculações de receitas com serviços de saúde e educação, refinanciamentos, entre outras, reduzem a cada ano a capacidade dos governos de realizarem os investimentos de mandados pela população, especialmente por sua parcela mais necessitada, num contexto de insignificante execução orçamentária de investimentos federais. Mais uma vez o superávit fiscal sobrepõe-se ao resgate da dívida social.

“A situação da Federação brasileira, pelo menos no que toca ao aspecto fiscal, revela-se preocupante, ainda mais quando consideramos os números. Em relação ao total da arrecadação, a participação de estados e municípios reduziu-se, em pouco mais de dez anos, em cerca de quatro pontos percentuais do PIB. Pode até parecer pouco, mas se deve levar em conta que, no mesmo período, a carga tributária cresceu em mais de dez pontos percentuais do PIB, o que nos leva a considerar fantástico, no mínimo, o avanço da União na repartição das receitas tributárias. 

“A Confederação Nacional dos Municípios(CNM) tem pressionado o Congresso para conseguir uma fatia maior do bolo tributário na reforma que tramita no Congresso Nacional desde 2003. O presidente da CNM reconheceu que houve avanços para os municípios. Menciona os ganhos com a progressividade do Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis(ITBI), a contribuição para limpeza pública, a municipalização do Imposto Territorial Rural(ITR), a partilha de 6,25% da Cide - imposto sobre combustíveis - com os municípios, a inclusão dos veículos aéreos e aquáticos na base do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) e parte da compensação aos estados pela redução dos impostos das exportações.

“Pelas contas dele, são R$3,7 bilhões a mais por ano nos cofres das prefeituras, que hoje ficam com cerca de R$80 bilhões dos quase R$500 bilhões arrecadados por ano em tributos municipais, estaduais e federais. Ainda insuficiente para uma repartição mais justa do ponto de vista dos prefeitos.

“Pretendem eles, ainda, avançarem uma fatia dos recursos das quatro maiores contribuições da União-CPMF, Cide, Cofins e CSLL. Esse conjunto garante cerca de R$100 bilhões por ano ao cofre federal.

“Já em 2004, negociações com os governadores permitiram a aprovação da emenda que aumentou o percentual de repasse da Cide de 25% para 29%. A aprovação da proposta viabilizou a aprovação da legislação que estabelece critérios para a repartição dessa contribuição entre estados e municípios. 

“O resultado das mudanças constitucionais e as reações que elas suscitaram causaram uma queda de qualidade no sistema fiscal brasileiro. A conseqüência é um sistema tributário disforme. A melhor solução parece ser partilhar não a arrecadação de um ou outro imposto, mas sim a arrecadação de todos os impostos e contribuições sociais de caráter não previdenciário, respeitada, quanto a essas, a vinculação a despesas da mesma natureza de Estados, Distrito Federal e Municípios. 

“A Constituição brasileira de 1988 tem sido responsabilizada por promover uma forte descentralização de recursos fiscais não acompanhada de uma correspondente transferência de responsabilidades aos governos estaduais e locais.  O resultado dessa inadequação entre recursos e responsabilidades teria sido a deterioração dos serviços públicos e o crescimento do deficit federal.  No entanto, deve-se observar que embora os recursos do governo federal tenham sido de fato negativamente afetados pela reforma fiscal de 1988, uma grande parte das perdas foram mais tarde recuperadas, como visto acima, pelo crescimento das contribuições sociais. 

“De outro lado, como as transferências, então, não preencheram as expectativas iniciais dos entes federados, a estabilização da receita no nível histórico só foi alcançada por meio do aumento de sua capacidade de taxar. Um esforço fiscal maior foi feito pelas autoridades estaduais e locais para sustentar o processo de descentralização.  Com os recursos federais chegando em menor quantidade e com menos regularidade, os estados e municípios, principalmente esses últimos, foram forçados a desviar recursos para áreas mais sensíveis ao cidadão, como saúde e educação, o que não elimina a necessidade de um processo mais organizado de transferência de responsabilidades aos governos estaduais e locais.

“De certa maneira, esses movimentos indicam um esboço de um novo padrão de relações intergovernamentais na federação brasileira, no qual o governo federal fica mais envolvido com os riscos sociais relacionados ao desemprego, incapacidade e velhice, tornando os estados e municípios mais responsáveis pelas ações que visam prover investimentos em educação básica, saúde pública e outros programas voltados para a população mais carente.  Os ajustes no sistema de repartição de receitas devem ser discutidos de maneira ampla. Não há mais espaço para recordes na arrecadação da União, enquanto o nível de transferência a estados e municípios permanece estagnado ou diminui.  O Congresso Nacional deve repensar a distribuição das receitas tributárias no bojo de um novo pacto federativo, com a reabertura da discussão sobre as funções da União, dos estados e dos municípios.”

..............................................................................................................................

Especificamente, com relação ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, deve considerar-se os altos custos que oneram os Municípios com relação à instalação e manutenção de sua rede viária, constituída sobretudo por ruas, avenidas e estradas vicinais, assim como para se realizar a fiscalização de trânsito, atender aos acidentados, promover a ordem, instalar a sinalização de trânsito e outras providências. Pode-se dizer que os veículos transitam em primeiro lugar e prioritariamente nas cidades antes de tomarem o rumo às estradas de rodagem estaduais e federais.

O desgaste da rede viária do Município é grande, sendo certo que estes não dispõem, via de regra, de maiores recursos orçamentários e rendas tributárias próprias em volume significativo para arcarem com despesas de tal monta.

Um aumento significativo na parte do IPVA repartida aos Municípios viria a efetivamente realizar justiça fiscal e social, eis que o primeiro beneficiário de tal mudança não seria outro senão o cidadão comum, o munícipe, que vive nas cidades e nelas trafega com o seu veículo de passeio ou de maior porte.

Assim sendo, entendemos que a providência de alteração da Constituição Federal, aliada à determinação superior de regulamentações, podem encontrar solução ao problema, sem prejuízo da sistemática disciplinar das remessas aos Municípios.

Nesta conformidade, ante todo o exposto, propomos a seguinte moção de apelo para a Administração Federal:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Excelentíssimo Senhor Presidente da República a fim de que determine aos órgãos competentes a realização de estudos e demais medidas necessárias, com vistas a futura remessa ao Congresso Nacional de Proposta de Emenda à Constituição – PEC, no sentido de se alterar a repartição do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA,  entre Estados e Municípios, de modo a contemplar estes últimos com 70% (setenta por cento) da receita gerada pela arrecadação de referido tributo sobre a propriedade dos veículos automotores licenciados em seus respectivos territórios.

Sala das Sessões, em 17-2-2006

a)  Rogério Nogueira 

SPL - Código de Originalidade: 630660 160206 1200


